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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   12/3/2026 

 

ASSUNTO: Relatório sobre o Projeto de Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) e Projeto de Lei n.º 

390/XVII/1 (L) 

 

Para os devidos efeitos, junto se envia o relatório sobre o Projeto de Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) 

- Inclui o jornalismo sem fins lucrativos na Lei-quadro do estatuto de utilidade pública 

(Alteração à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho) e Projeto de Lei n.º 390/XVII/1 (L) - Reconhece 

fins de utilidade pública ao jornalismo sem fins lucrativos, aprovado por unanimidade na 

ausência do GP do PCP e dos DURP do PAN e JPP, na reunião de 12 de março de 2026 da 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

  

 

Com os melhores cumprimentos, 

  A Presidente da Comissão     

 

                                                                                           

       

         (Paula Cardoso) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345974
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346024
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RELATÓRIO 

 

PROJETO DE LEI N.º 356/XVII/1.ª (BE) – INCLUI O JORNALISMO SEM FINS 

LUCRATIVOS NA LEI-QUADRO DO ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA 

(ALTERAÇÃO À LEI N.º 36/2021. DE 14 DE JUNHO) 

 

PROJETO DE LEI N.º 390/XVII/1.ª (L) – RECONHECE FINS DE UTILIDADE 

PÚBLICA AO JORNALISMO SEM FINS LUCRATIVOS 

 

 

PARTE I - APRESENTAÇÃO SUMÁRIA DAS INICIATIVAS E OUTROS 

 

I. a) Nota introdutória 

 

O Deputado único representante do Bloco de Esquerda tomou a iniciativa de apresentar, 

a 16 de janeiro de 2026, o Projeto Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) - « Inclui o jornalismo sem fins 

lucrativos na Lei-Quadro do Estatuto de Utilidade Pública (alteração à lei n.º 36/2021. de 14 

de junho)», acompanhado da respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. 

 

Por sua vez, os Deputados do LIVRE tomaram a iniciativa de apresentar, a 20 de janeiro 

de 2026, o Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L) - « Reconhece fins de utilidade pública ao 

jornalismo sem fins lucrativos », igualmente acompanhado pela respetiva ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. 

 

As apresentações destas iniciativas foram efetuadas nos termos do n.º 1 do artigo 167.º 

da Constituição da República Portuguesa (CRP) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (RAR), reunindo os requisitos formais previstos nos artigos 119.º/2, 

120.º/1, 123.º/1 e 124.º/1, todos do RAR, tendo sido admitidas a 27 de janeiro de 2026.  

https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/345974/details?showDescriptors=false
https://arnet/sites/XVIILeg/DocumentosIniciativa/c4e826cb-7eb0-4b94-8070-8686e7e5c7b2.pdf
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/346024/details?showDescriptors=false
https://arnet/sites/XVIILeg/DocumentosIniciativa/1dfdc9c9-7d4e-46e7-b7b0-1801d167052d.pdf
https://arnet/sites/XVIILeg/DocumentosIniciativa/1dfdc9c9-7d4e-46e7-b7b0-1801d167052d.pdf
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No que respeita ao limite constitucional de apresentação de iniciativas legislativas 

consagrado no n.º 2 do artigo 167.º da CRP e no nº 2 do artigo 120º do RAR, a Nota de 

Admissibilidade que acompanha o Projeto Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE), ressalva que a iniciativa 

pode envolver, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição das receitas 

previstas no Orçamento do Estado1. 

 

Relativamente à iniciativa do LIVRE, Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L), refira-se que 

baixou na generalidade à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto (12.ª 

Comissão) e só posteriormente, na sequência do requerimento da Sr.ª Presidente da Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, é que foi redistribuída a esta 

Comissão, a 29 de janeiro, por Despacho do Sr. Presidente da Assembleia da República. 

 

Na reunião da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

de dia 4 de fevereiro de 2026, ambas as iniciativas legislativas foram distribuídas à ora 

signatária para elaboração do respetivo relatório. 

 

Na mesma data, foram solicitados pareceres ao Conselho Superior da Magistratura, ao 

Conselho Superior do Ministério Público e à Ordem dos Advogados. E nos termos do artigo 

134.º do Regimento da Assembleia da República foi promovida a consulta pública de ambos os 

Projetos de Lei.  

 

I. b) Apresentação sumária dos projetos de lei 

 

• Projeto Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) 

 
1 De acordo com a Nota de Admissibilidade: “A presente iniciativa, ao incluir o jornalismo sem fins lucrativos na 

lista de entidades beneficiárias do Estatuto de Utilidade Pública, parece poder traduzir, no ano económico em 

curso, um impacto nas receitas e despesas previstas no Orçamento do Estado, designadamente em matéria de 

impostos e taxas, o que constitui um limite à apresentação de iniciativas consagrado no n.º 2 do artigo 167.º da 

Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, conhecido como «lei-travão»”. 
 

https://arnet/sites/XVIILeg/DocumentosIniciativa/22817eb7-0e3f-4ea1-952c-4c1c1a0ff1ec.docx
https://arnet/sites/XVIILeg/DocumentosIniciativa/22817eb7-0e3f-4ea1-952c-4c1c1a0ff1ec.docx
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/345974/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/346024/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/345974/details?showDescriptors=false
https://arnet/sites/XVIILeg/DocumentosIniciativa/22817eb7-0e3f-4ea1-952c-4c1c1a0ff1ec.docx
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Retomando o Projeto de Lei n.º 440/XVI/1.ª (BE)2, a iniciativa do Bloco de Esquerda 

pretende alterar a Lei n.º 36/2021 de 14 de junho, que aprova em anexo a Lei-Quadro do 

Estatuto de Utilidade Pública, de forma a incluir o jornalismo sem fins lucrativos – cfr. artigo 

1º do Projeto Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE).  

 

Justifica o proponente que a degradação das condições em que é feito o jornalismo tem 

repercussões gravosas em alguns grupos de comunicação social, cumprindo ao Estado intervir, 

na esfera das suas competências, pela garantia das condições de exercício do direito de informar 

e ser informado, bem como da independência do jornalismo face aos poderes políticos e 

económicos. O acesso ao estatuto de utilidade pública permitiria que estes projetos, sem fins 

lucrativos, ampliassem as suas fontes de financiamento, conjugando ainda os benefícios que o 

próprio estatuto lhes garante. (cfr. exposição de motivos) 

 

Refere-se ainda que “apoiar os projetos de jornalismo sem fins lucrativos é uma das 

formas de promover a pluralidade de órgãos de comunicação social e de promover um 

jornalismo independente e presente em todo território nacional”.  

 

É neste sentido que a iniciativa do Bloco de Esquerda pretende incluir “o jornalismo 

sem fins lucrativos” como uma atividade a ser prosseguida por pessoas coletivas com estatuto 

de utilidade pública, bem como atribuir às “organizações sem fins lucrativos que tenham como 

atividade principal o jornalismo”, a atribuição legal plena de tal estatuto, sem necessidade de 

procedimento administrativo. 

 

O Projeto Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) é composto por quatro artigos:  

Art. 1.º - “Objeto” – define o objeto3; 

 
2 Projeto de Lei n.º 440/XVI/1.ª (BE) – Inclui o jornalismo sem fins lucrativos na Lei-Quadro do Estatuto de 
Utilidade Pública (alteração à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho). Rejeitada na generalidade. 
3 Porém, deverá explicitar o número de ordem da alteração à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho, de acordo com a Lei 
n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como Lei-Formulário. 

https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/314559/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/345974/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/345974/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/314559/details?showDescriptors=false
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Art. 2.º - “Alteração ao Estatuto de Utilidade Pública” – pretende acrescentar uma nova 

alínea t) ao n.º 3 do artigo 4.º do Anexo à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho, e uma nova alínea l) 

ao Anexo I; 

Art. 3.º - “Republicação” – a qual consta, efetivamente, do Projeto de Lei; 

Art. 4.º - “Entrada em vigor” - propõe que as alterações entrem em vigor no dia seguinte 

à sua publicação. 

 

• Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (LIVRE) 

 

Em termos muito semelhantes, e retomando o Projeto de Lei n.º 266/XVI/1.ª (LIVRE)4, 

a iniciativa do LIVRE pretende reconhecer fins de utilidade pública ao jornalismo sem fins 

lucrativos, alterando a Lei n.º 36/2021, de 14 de junho, que aprova a Lei-quadro do Estatuto de 

Utilidade Pública. 

 

Na sua exposição de motivos, o LIVRE descreve a crise que o setor do jornalismo tem 

vindo a atravessar em decorrência “da falência do modelo económico, da concentração da 

propriedade, da falta de pluralismo, do acesso a canais alternativos de veiculação de 

conteúdos, do crescente poder das fontes e dos movimentos de desinformação”. 

 

Neste sentido, apoiado no testemunho de um grupo de jornalistas (em Carta Aberta no 

jornal Público), e em pronúncias públicas da Associação Portuguesa de Ciências da 

Comunicação e do Sindicato dos Jornalistas - entre demais entidades cuja identificação consta 

da exposição de motivos do Projeto de Lei - o LIVRE faz propor a inclusão de organizações 

sem fins lucrativos que exerçam como atividade principal o jornalismo na lista de beneficiários 

do estatuto de utilidade pública. 

 
4 Projeto de Lei n.º 266/XVI/1.ª (LIVRE) - Altera a lei-quadro do estatuto de utilidade pública, aprovada pela Lei 
n.º 36/2021, de 14 de Junho - atribuindo fins de utilidade pública aos meios de comunicação social que se dedicam 
ao jornalismo sem fins lucrativos. Rejeitada na generalidade. 

https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/346024/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/284086/details?showDescriptors=false
https://www.publico.pt/2024/06/12/opiniao/opiniao/precisamos-financiar-jornalismo-bem-publico-2093824
https://www.publico.pt/2024/06/12/opiniao/opiniao/precisamos-financiar-jornalismo-bem-publico-2093824
https://sopcom.pt/comunicado/
https://sopcom.pt/comunicado/
https://jornalistas.eu/wp-content/uploads/2019/11/Proposta_financiamento_SJ.pdf
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/284086/details?showDescriptors=false
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Esta proposta, justificam os proponentes, tem o objetivo de valorizar o trabalho 

desenvolvido neste ofício, bem como salvaguardar os jornalistas da lógica de mercado e do 

“feroz combate pelas audiências e leitores” introduzidas pelo modelo económico vigente.   

 

A iniciativa do LIVRE é igualmente composta por quatro artigos, tendo os 1.º, 3.º e 4.º 

as mesmas epígrafes: 

Art. 1.º - “Objeto” – define o objeto, conforme o preceituado na Lei-Formulário; 

Art. 3.º - “Republicação” – pese embora o Projeto de Lei não esteja acompanhado da 

mesma; 

Art. 4.º - “Entrada em vigor” – prevendo também que as alterações entrem em vigor no 

dia seguinte à sua publicação. 

 

A diferença encontra-se no artigo 2.º que, pese embora faça erroneamente referência a 

“Aditamento” ao invés de “Alteração”, pretende também, como a proposta do BE, acrescentar 

duas novas alíneas, mas aditando ainda um novo n.º 5 ao artigo 8.º do Anexo à Lei n.º 36/2021, 

de 14 de junho, passando o atual n.º 5 do artigo 8.º, a n.º 6.  

 

Este novo preceito vem excecionar as pessoas coletivas que atuam no sector do 

jornalismo sem fins lucrativos, de determinadas circunstâncias que possam impedir, falsear ou 

restringir a concorrência no mercado correspondente (cfr. Art. 8º/4 do Anexo à Lei n.º 36/2021, 

de 14 de junho). 

 

I c) Análise jurídica complementar às notas técnicas  

 

Foi elaborada uma única Nota Técnica para os dois Projetos de Lei em análise. 

 

Conforme suprarreferido, o Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L), baixou inicialmente a 

diferente comissão. Assim, mereceu Nota de Admissibilidade da 12.ª CCCJD, antes de ser 

https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/346024/details?showDescriptors=false
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redistribuído à 1ª CACDLG. No entanto, a mesma nota não aludiu à denominada “Lei-Travão” 

ou “Norma-Travão”, e talvez por esta razão não tenha igualmente a Nota Técnica se referido 

ao assunto, no que a esta proposta diz respeito. 

 

Mas, ambas as iniciativas – e não só o Projeto Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) – a serem 

aprovadas, parecem poder traduzir, no ano económico em curso, um impacto nas receitas e 

despesas previstas no Orçamento de Estado, designadamente impostos e taxas. Não subsistem 

assim dúvidas de que tal risco se coloca precisamente da mesma forma, até porque as duas 

iniciativas são idênticas no que toca à entrada em vigor, no dia seguinte à respetiva publicação.  

 

Ora, em caso de aprovação, o limite em causa poderá ser salvaguardado, quer diferindo 

a entrada em vigor, quer diferindo a respetiva produção de efeitos, considerações estas que 

explanadas na Nota Técnica a propósito da iniciativa do BE, se devem estender de igual modo 

em relação à iniciativa do Livre. 

  

Por outro lado, é referido na Nota Técnica que o Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª (L) 

integra cinco artigos, quando o mesmo é composto apenas por quatro, tal qual a iniciativa do 

Bloco de Esquerda. 

 

Relativamente ao Projeto de Lei n.º 266/XVI/1.ª (LIVRE), por nós supramencionado 

como um antecedente impulso legiferante do LIVRE, é mencionado na Nota Técnica como 

“Projeto de Lei n.º 266/XVII/1.ª (BE)”, o que consideramos constituir um lapso, uma vez que o 

Projeto de Lei n.º 266 que “Altera a lei-quadro do estatuto de utilidade pública, aprovada pela 

Lei n.º 36/2021, de 14 de Junho - atribuindo fins de utilidade pública aos meios de comunicação 

social que se dedicam ao jornalismo sem fins lucrativos”, não só resultou de uma iniciativa do 

Livre, como foi apresentado na XVI Legislatura.  

 

https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/345974/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/346024/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/284086/details?showDescriptors=false
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À exceção destes três, por certo, lapsos, acompanhamos em todo o restante e na sua 

integralidade, a Nota Técnica. 

 

I d) Avaliação dos pareceres solicitados ou dos contributos resultantes da consulta 

pública 

 

Até ao momento, sobre estas duas iniciativas legislativas, só foram recebidos os 

pareceres/pronúncias do Conselho Superior da Magistratura. 

 

Todavia, o Conselho Superior da Magistratura optou por não se pronunciar sobre os 

Projetos de Leis n.ºs 356/XVII/1.ª (BE) e 390/XVII/1.ª (L) – cfr. Informação de não emissão de 

Parecer – CSM – PJL 356/XVII/1.ª (BE) e Informação de não emissão de Parecer – CSM – PJL 

390/XVII/1.ª (L). 

 

Em relação à consulta pública foi recebido um único contributo para cada uma das 

iniciativas, da autoria da mesma cidadã, Maria Licínia Vieira Girão, Jornalista, Jurista, 

Formadora e Ex-Presidente da Comissão da Carteira Profissional de Jornalista e, salvo a 

referência inicial quanto à alteração do artigo 8.º do Anexo à Lei n.º 36/2021, proposta pelo 

LIVRE e mencionada no respetivo parecer, ambos os contributos são idênticos. 

 

São assim suscitadas algumas questões de ordem material relativas a ambos os Projetos 

de Lei (Contributo Projeto de Lei n.º 356/XVII/1.ª (BE) e Contributo Projeto de Lei n.º 

390/XVII/1.ª (L)), bem como algumas considerações de possível aperfeiçoamento das 

iniciativas legislativas. 

 

As incompatibilidades estruturais com o Regime Jurídico da Utilidade Pública e as 

fragilidades no acompanhamento e manutenção dos requisitos, a par da natureza “suis generis” 

e das vicissitudes da prática da profissão de jornalista, são algumas das ressalvas constantes dos 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345974
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345974
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346024
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346024
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=637
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=656
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=656


 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 
 

 
 

 

8 
 

contributos de Licínia Girão. Ainda neste sentido, complementa com a falta de definição 

rigorosa do que constitui ter como “atividade principal o jornalismo” e o risco de captura por 

entidades em nada vocacionadas para a defesa e promoção do jornalismo. 

 

Como sugestões de revisão jurídica e aprimoramento das iniciativas legislativas em 

apreço, Licínia Girão propõe que seja considerada uma “Definição expressa de jornalismo sem 

fins lucrativos” e que sejam clarificados conceitos por forma a garantir a “Incompatibilidade 

(do estatuto de utilidade pública) com a ausência de vínculo profissional”, sublinhando ainda a 

necessidade de “fiscalização setorial” e de “salvaguarda da independência editorial”. 

 

 

PARTE II – OPINIÃO DO RELATOR E POSIÇÃO DOS DEPUTADOS E GRUPOS 

PARLAMENTARES 

 

II. a) Opinião do relator 

 

A signatária do presente parecer abstém-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre os Projetos de Lei n.ºs 356/XVII/1.ª (BE) e 390/XVII/1.ª (L), a qual é, de resto, 

de “elaboração facultativa” nos termos do n.º 4 do artigo 139.º do Regimento da Assembleia 

da República. 

 

II. b) Posição dos Deputados e dos Grupos Parlamentares 

 

Nada a registar. 
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PARTE III - CONCLUSÕES 

 

1. O Deputado único representante do Bloco de Esquerda apresentou o Projeto Lei n.º 

356/XVII/1.ª (BE), de forma a incluir o jornalismo sem fins lucrativos na Lei-

Quadro do Estatuto de Utilidade Pública. 

 

2. Esta iniciativa pretende alterar o artigo n.º 4 do Anexo à Lei n.º 36/2021, de 14 de 

junho, bem como o seu anexo I. 

 

3. Por sua vez, os Deputados do LIVRE apresentaram o Projeto de Lei n.º 390/XVII/1.ª 

(LIVRE) que “Reconhece fins de utilidade pública ao jornalismo sem fins 

lucrativos”.  

 

4. Tal como a iniciativa do Bloco de Esquerda, o Projeto de Lei do LIVRE pretende 

aditar dois novos preceitos à Lei-Quadro do Estatuto de Utilidade Pública, aprovada 

em anexo à Lei n.º 36/2021, de 14 de junho, reconhecendo como de utilidade pública 

“o jornalismo sem fins lucrativos” e beneficiando de tal estatuto as organizações 

sem fins lucrativos que exerçam como atividade principal o jornalismo. 

 

5. Porém, o Projeto de Lei do LIVRE pretende também alterar o artigo 8.º da Lei-

Quadro, introduzindo um novo n.º 5 e passando o atual a n.º 6. 

 

6. Sem embargo dos ajustes técnicos e aperfeiçoamentos face às regras de legística 

formal elencados na Nota Técnica (e acrescida das ressalvas acima expostas na 

respetiva análise complementar), a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, é de parecer que os Projetos de Lei n.ºs 356/XVII/1.ª (BE) 

https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/345974/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/345974/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/346024/details?showDescriptors=false
https://srvsgap/#/legislativeProcesses/initiatives/346024/details?showDescriptors=false



